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1. Conteúdo Programático

a) Contabilidade Pública: conceito, objetivos, princípios, finalidades e campo de aplicação;

b) Orçamento Público: conceitos, princípios, tipos e estrutura;

c) Planejamento  Público:  Plano  Plurianual,  Lei  de  Diretrizes  Orçamentárias  e  Lei

Orçamentária Anual;

d) Receitas  e  Despesas  públicas:  conceito,  contabilização,  classificação,  reconhecimento,

estágios e demais procedimentos contábeis relacionados;

e) Escrituração e Plano de Contas Aplicado ao Setor Público;

f) Retenção  de  tributos  nos  pagamentos  efetuados  pelos  órgãos  da  administração  pública

federal;

g) Patrimônio Público: composição, aspectos conceituais qualitativos e quantitativos;

h) Demonstrações Contábeis Aplicadas ao Setor Público: conceitos, elaboração, estrutura e

análises;

i) Licitações: Aplicação, definições, do processo licitatório, fase preparatória, do julgamento,

da  habilitação,  do  encerramento  da  licitação,  da  contratação  direta,  das  alienações,  do

sistema de registro de preços, dos contratos administrativos, da duração dos contratos, da

execução dos contratos, da alteração dos contratos e dos preços, das hipóteses de extinção

dos  contratos,  do  recebimento  do  objeto  contratado,  da  nulidade  dos  contratos,  das

irregularidades;

j) Lei  de  Responsabilidade  Fiscal:  princípios,  objetivos,  do  planejamento,  efeitos  no

planejamento  e  no  processo  orçamentário,  da  despesa  com  pessoal,  das  transferências

voluntárias;

k) Bens imóveis das instituições federais de ensino: Alienação.
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